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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2.278/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2025 

 

1. O MUNICÍPIO DE AFUÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ nº. 05.119.854/0001-05, representada neste ato pelo Prefeito Municipal de Afuá, o Sr. 

HENRIQUE SANDRO LOPES DA CUNHA, brasileiro, casado, professor, inscrito no CPF sob nº 

591.674.082-49, residente na cidade de Afuá, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE 

e do outro lado a empresa L. SONS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.538.788/0001-45, estabelecida na 

Avenida Macapá, Bairro Boné Azul nº 222, Macapá/AP, CEP 68.908-644, neste ato representada pela Sra. 

SHEILA ISBETH RIBEIRO CORREA JOMAR, portador do RG. n. º 028947 (2ª via) – PTC/AP e CPF n. º 

431.914.952-15, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico n° 010/2025-PMA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n.º 010/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS, COM O 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

FORROZÃO DA CIDADANIA, NO MUNICÍPIO DE AFUÁ, ESTADO DO PARÁ, de a cordo com Termo 

de Referência constante no Anexo I, e demais documentos anexos ao processo licitatório em epígrafe, fazendo esta 

parte integrante e inseparável deste contrato. 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

LOTE 1 - FORROZÃO DA CIDADANIA 

ITEM  DESCRIMANAÇÃO DOS ITENS 
QTD UNIDADE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

1 

DECORAÇÃO TEMÁTICA OU AMBIENTAÇÃO DO ESPAÇO DE 
EXECUÇÃO DO EVENTO- Contratação Prestação de serviços de decoração 
com montagem e desmontagem para ambiente medindo até 1.500 M², 
compreendendo aplicação de bandeirolas, balões juninos grade, pipas, tecido 
chita, e outros característicos ao evento; 

1 UNIDADE R$ 7.764,10 R$ 7.764,10 

2 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO MÉDIO PORTE- 01 mesa digitais com no 
mínimo 18 canais de entrada, equalização paramétrica, compressor, gate por 
canal, 08 canais de saída com equalizador gráfico de 31 bandas por canal, 2 
fontes de alimentação; sistema de sonorização line array, composto por 3 
caixas two-way por lado, cobertura vertical de 10 graus, horizontal de 120 
graus, sistema de bumper para elevação do sistema ou acessórios para 
trabalhar emground stacked, 6 caixas de subgrave com 2 falantes de 18" 
cada, por lado; 02 sistemas de amplificação com 02 racks de potência com 4 
amplificadores classe d, 01 processador digital com 4 entradas e 8 saídas; 
software de gerenciamento do sistema através de tablet ou computador; 04 

3 UNIDADE R$ 4.808,20 R$ 14.424,60 
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monitores passivos two - way com 02 falantes de 12" e 1 drive cada; side fill 
composto por 1 caixas tree-way de alta frequência e 1 de subgrave com 
falantes de 18" por lado; sistema de amplificação para alimentação do side fill 
composto por 01 rack com 4 amplificadores classe d, microfones com 
pedestais, microfones sem fio, direct box, sub snake similar. 

3 
ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE (08 moving read beean 7R, 12 par led 
18x18 watt, 04 refletores cob, Máquina de fumaça 1.500 watt, 04 strobo de 
1.500watt, telão de led P6 2.00 x 2.00m,  grid para iluminação e telão de led.     

3 UNIDADE R$ 2.502,70 R$ 7.508,10 

4 
INCENTIVO CULTURAL FINANCEIRO destinados aos grupos folclóricos 
(quadrilhas Juninas), que receberão recursos para produção e fomento das 
manifestações que valorizam a cultura local na temporada junina. 

5 UNIDADE R$ 4.146,90 R$ 20.734,50 

5 

LOCAÇÃO DE 60 METROS ARQUIBANCADAS: montagem e desmontagem 
de módulo de arquibancada, de 05 (cinco) degraus, com início do primeiro 
piso, de no mínimo 0,40 metros do nível do chão, assentos confeccionados 
em chapas de madeira (compensados) e com reforços de segurança nas 
laterais em metal e fixadores nos degraus com pinos e proteção lateral e 
fundo. Para a temporada. 

3 UNIDADE R$ 14.925,30 R$ 44.775,90 

6 

LOCAÇÃO 100 metros de GRADE PARA ISOLAMENTO – Montagem e 
desmontagem das grades para isolamento de área, em modelo Inter traváveis 
em estrutura de tubos galvanizados e tela em malha de ferro, medindo 3.00 x 
1,20. Para temporada. 

2 UNIDADE R$ 2.563,40 R$ 5.126,80 

7 

CONTRATAÇÃO DE SEGURANÇA PARTICULAR (10) seguranças 
particulares que executem as seguintes funções: 
GERENCIAMENTO DE PUBLICO 
•Dar resposta aos problemas do púbico no campo legal, das normas dos 
locais dos eventos, nos acessos às dependências etc.; 
•Dar informações, orientar, indicar acessos, oferecer ajuda etc.; 
•Contribuir com o conforto e bem-estar dos frequentadores, com especial 
atenção aos portadores de deficiências, crianças e idosos; 
CONTROLE DE ACESSO 
•Executar atividades ligadas a identificação e controle de acesso ao local do 
evento; 
•Realizar revistas pessoais; 
•Identificar objetos e substâncias proibidas, ou suscetíveis a possibilitar atos 
de violência; 
•Identificar práticas de burlas por maus espectadores ao sistema de controle; 
•Defender o respeito a diversidade e as diferenças entre as pessoas, 
principalmente no que se refere a orientação sexual e combate ao racismo; 
•Promover a calma dos frequentadores em situações de stresses e conflitos; 
•Prevenir crimes; 
EVENTO 
•Execução das medidas de segurança estabelecidas no plano de segurança; 
•Monitoramento e adoção de medidas de controle de situações suspeitas, 
infrações de normas e procedimentos; 
•Adoção de medidas de controle nos casos de incidentes e acidentes. 
PÓS-EVENTO 
•Acompanhamento e controle da saída público; 
•Supervisão na desmontagem e desmobilização do local; 
Confecção do relatório do evento, contendo tudo o que ocorreu, para 
avaliação posterior e aperfeiçoamento. 
OBS: Inclusos: Passagens, alimentação e estadias, por conta da contratada. 

10 UNIDADE R$ 506,60 R$ 5.066,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1 R$ 105.400,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 03 (três) meses contados da assinatura do contrato. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO. 
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3.1.1. O valor total da contratação é de R$ 105.400,00 (cento e cinco mil e quatrocentos reais). 

3.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da entrega do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É VEDADA a subcontratação do objeto. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato, e nas claúsulas a seguir: 

5.2. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do CONTRATANTE 

contra o executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações previdenciárias decorrentes do presente 

contrato. 

5.3. Do Recebimento: 

5.3.1.  Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma, o Contratado apresentará a 

medição/relatório dos serviços executados no período, por meio de planilha detalhada. 

5.3.2. Será considerado efetivamente concluído quando os serviços previstos estiverem executados em sua 

totalidade. 

5.3.3. O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

5.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

5.3.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. 

5.3.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. (Art. 119 c/c art. 140 

da Lei nº 14133, de 2021). 

5.3.7. O recebimento provisório e definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

5.3.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, por servidor designado pela 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 

 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.3.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

(art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.3.10.2.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.3.10.3.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

5.3.10.4.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

5.3.10.5.  Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.3.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.3.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.3.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.3.14. A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, número do 

contrato administrativo, número da licitação, dados Bancários para Pagamento e demais dados que a 

CONTRATANTE entender necessários. 

5.3.15. Liquidação: 

5.3.15.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogaveis por 

igual periodo. 

5.3.15.2.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 O prazo de validade; 

 A data da emissão; 

 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 O período respectivo de execução do contrato; 

 O valor a pagar; e 

 Eventual destaques do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.3.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.3.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

5.3.21. Persistindo a irregularidado, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administratativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

5.3.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.3.23. Prazo e Forma de Pagamento: 

5.3.23.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa; 

5.3.23.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do menor índice 

oficial vigente para a correção monetária a ser consultado quando da ocorrência do efetivo atraso; 

5.3.23.3.  O pagamento será realizado através de transferência, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

5.3.23.4.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e a pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

solicitação e comprovação por parte da contratada que os preços ofertados estão abaixo do valor de mercado, 
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cabendo ao contratante aceitar ou não o reajuste solicitado. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou  de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento dos preços do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente contratualização, correrão por 

conta da dotação orçamentárias no exercício de 2025. 

Dotação Orçamentária: 

22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE, LASER E CULTURA 

13.392.0471.2-158 – Apoio aos Artistas e Grupos Culturais 

13.392.0471.2-160 – Apoio aos Eventos Cívicos e Culturais do Município 

27.812.0743.2-163 – Apoio ao Desporto e Lazer por Modalidade 

3.3.90.39.00.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS DOS CONTRATANTES: 

Reputa-se ao direito: 

8.1 DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto a execução dos Serviços 

do objeto licitado, desde que atendida às condições de execuções estabelecidas no edital.  

8.2 DA CONTRATADA – exigir o pagamento pela execução dos serviços do objeto ora contratado, desde que 

atendidas as condições de pagamento estabelecidas neste Termo. 

9. CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 

Reputa-se as obrigações:  

 DA CONTRATANTE:    

9.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; 

9.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços do objeto pela empresa fornecedora; 

9.1.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução serviços negociados, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.1.4. Providenciar os pagamentos à empresa fornecedora à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, 

nos prazos fixados. 

9.1 DA CONTRATADA:    
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9.1.1. Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei Federal 14.133/21, do contrato 

assinado com a CONTRATANTE, e demais disposições regulamentares pertinentes aos objetos a serem fornecidos: 

9.1.1.1. A Contratada, quando solicitada, deverá executar os serviços nos locais e datas a serem indicados pela 

Prefeitura Municipal de Afuá-PA; 

9.1.1.2. A Contratada deverá executar, às suas expensas os serviços que apresentarem vicios ou defeitos, 

obedecendo aos limites estabelecidos como garantias ofertadas para tais serviços, não inferior a 90 (noventa) dias. 

9.1.1.3. O iniciar da prestação dos serviços objetos deste Contrato deverá acontecer imediatamente após a emissão 

da Ordem de início de serviço; 

9.1.1.4. Executar os serviços durante todo o período de realização do evento de acordo com as especificações que 

acompanham o edital e seus anexos com observância dos prazos estabelecidos; 

9.1.1.5. A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme todas condições previstas no Termo de Referência. 

9.1.1.6. A contratação deverá ser em comum aceitação da fiscalização do contrato e a comissão do evento, no que 

tange aos itens do Termo de Referência. 

9.1.1.7. A empresa deverá disponibilizar número de funcionários suficientes para a perfeita operação dos 

equipamentos de sonorização. 

9.1.1.8. Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos 

serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origema qualquer ação judicial, a Contratante 

não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 

9.1.1.9. A contratada se responsabilizará pela boa qualidade dos serviços e produtos entregues e/ou instalados, se 

comprometendo de imediato reparar, corrigir, remover, refazer, restituir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

as partes do objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultante dos materiais 

empregados ou da execução. 

9.1.1.10. A Contratada se responsabilizará por substituir os materiais/serviços não aprovados pela Contratante, caso 

não atendam às especificações técnicas e de projeto. 

9.1.1.11. Arcar com todos os custos de montagem e desmontagem de todos os equipamentos, inclusive transporte 

para retirada dos mesmos, assim como de todas as despesas de transporte, instalação, encargos trabalhistas, 

hospedagem e alimentação da equipe. 

9.1.1.12. Os equipamentos de sonorização deverão ser montados com, no mínimo, 4 horas de antecedência da 

realização do evento. 

9.1.1.13. A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos equipamentos contra 

intempéries; 

9.1.1.14. Executar todos os serviços e instalações de acordo as Normas Técnicas da ABNT e Normas de Segurança; 

9.1.1.15. A empresa deverá designar um técnico capacitado para estar presente no local durante toda a realização 

do evento, que deverá portar um telefone móvel para fácil localização e que será responsável pelo serviço de 

sonorização daquele evento. 

9.1.1.16. Responsabilizar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e 

equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo à CONTRATANTE 

arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos, materiais e 

ferramentas. 

9.1.1.17. Disponibilizar fios, cabos, conectores, boxtruss e treliças suficientes para instalação e funcionamento do 

sistema. Prevenção contra incêndio (extintores) e aterramento, de acordo com as normas técnicas da legislação em 

vigor. 
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9.1.1.18. O serviço objeto desta licitação, mesmo entregue e aceitos, ficarão sujeitos a correção desde que 

comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações na forma da prestação dos 

serviços que comprometam sua integridade. 

9.1.1.19. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura de Afuá. 

9.1.1.20. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços; 

9.1.1.21. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura; 

9.1.1.22. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato, inclusive quanto 

aos preços praticados; 

9.1.1.23. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerente ao objeto da 

licitação; 

9.1.1.24. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

9.1.1.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.1.26. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social trabalhista em vigor, obrigando-se a saná-las na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

9.1.1.27. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE; 

9.1.1.28. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados a serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

9.1.1.29. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos nas condições 

anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto da 

licitação, razão pela qual a licitante vencedora deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 

ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE; 

9.1.1.30. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom 

desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e as orientações da contratante, 

observando sempre as determinações da Contratante.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Para fins de cumprimento da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o Sr. JOSÉ GABRIEL LUZ 

DE LIMA, Decreto nº 021/2025-GAB/PMA,           como fiscal de contrato e, Sr. HENRIQUE SANDRO LOPES DA 

CUNHA, Prefeito Municipal, como gestor de contrato. 

10.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa o Sr. JOBSON 

FELICIANO SENA DA SILVA, para desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 

10.3. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, terá poderes 

de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos serviços caso 

não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 

10.4. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou fornecidos para esta 

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer 
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a consecução do objeto ajustado. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os motivos 

de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA  sujeitar-se-á às 

seguintes sanções: 

11.2. ADVERTÊNCIA 

11.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução 

do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.3. MULTA 

11.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) 

ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

11.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem 

de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 10.3.1, 

desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

11.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas 

relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato. 

11.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 

sanções. 

11.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 

devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 

11.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 

CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 

11.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

11.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo 

prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 

11.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida 

sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo 

de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5º e 

§6º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis. 

11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe 

for imposta, dentro do prazo previsto. 

11.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão atualizados 
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monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência de juros de mora 

de 0,5% sobre o montante total devido. 

11.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1 São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei n.º 

14.133/2021: 

12.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 

direitos do contratado; 

12.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

12.1.3. fiscalizar sua execução; 

12.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

12.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 

contrato nas hipóteses de: 

12.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 

12.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 

extinção do contrato. 

12.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia 

concordância do contratado. 

12.3. Na hipótese prevista 12.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se 

mantenha o equilíbrio contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO  CONTRATO. 

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob as 

consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou 

suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão 

atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem 

der causa à inadimplência. 

13.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas 

expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 

13.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos arts. 

151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
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2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no 

que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Afuá/PA, para dirimir dúvidas ou divergências, que poderão advir 

ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021. 

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente instrumento 

para que surta os jurídicos e legais efeitos. 

 

Afuá-PA, 25 de junho de 2025. 

 

 

 

 

HENRIQUE SANDRO LOPES DA CUNHA 

Prefeito Municipal de Afuá 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

L. SONS LTDA 

CNPJ: 04.538.788/0001-45 

CONTRATADA 
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